
Fractal: Revista de Psicologia, v. 31, n. 3, p. 298-304, set-dez. 2019. doi: https://doi.org/10.22409/1984-0292/v31i3/5627

Artigos

Introdução
Escrever é uma das maiores estratégias de produção 

de memória e de registro do conhecimento produzido em 
determinada época. Tais registros e memórias são trans-
mitidos a partir de mitos, tradições, costumes, teorias, 
crenças, poesias e inúmeras outras formas de expressão. 
A partir desse vínculo estreito entre escrita e memória, 
o historiador venezuelano Fernando Báez (2006) nos 
apresenta aquilo que chama de “memoricídio” no livro 
intitulado “A história universal da destruição dos livros”. 
Ao longo das páginas, o autor detalha quase cinco mil 
anos de destruição de livros e incessantes tentativas de 
apagamento de memória; tentativas de dominação e im-
posição de um conhecimento tido como verdadeiro em 
detrimento de outros. Báez (2006, p. 24) defende a teoria 
de que o livro “é destruído com a intenção de aniquilar 
a memória que encerra, isto é, o patrimônio de ideias de 
uma cultura inteira”.

Em consonância com a perspectiva apresentada por 
Baéz, apresenta-se a problematização acerca do ca-
minho unidirecional do saber formal, apresentada por 
Santos (1997) como algo fundamental nos processos de 

colonização. Ao definir o mundo como um “complexo 
mosaico multicultural” que tem sido balizado por um 
padrão epistemológico monoculturalista, Santos e Mene-
ses (2008) apresentam o conceito de epistemicídio e sua 
relação com a modernidade. A partir de uma premissa 
de avanço científico, delineada em um cenário de apaga-
mento de alguns saberes em detrimento de outros, a ló-
gica colonialista e etnocêntrica é retroalimentada a partir 
deslegitimação dos saberes localizados.

Na esteira desse pensamento e entendendo o epis-
temicídio como ferramenta fundamental para que de-
terminados saberes sejam tomados como verdadeiros, 
Carneiro (2005, p. 97) afirma que o epistemicídio é “para 
além da anulação e desqualificação do conhecimento dos 
povos subjugados, um processo persistente de produção 
da indigência cultural”.

Pode-se dizer que tais análises apontam na mesma 
direção da produção de Foucault (1995a), quando este 
diz que a história não tem “sentido”. Segundo o autor 
francês, tal concepção não confere um caráter absurdo 
ou incoerente à história, mas a possibilidade de compre-
endê-la para além de lógica vetorial, detentora de um 
“sentido universal”. Foucault (1995a, p. 44) propõe que a 
historicidade que nos domina é múltipla e não se produz 
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a partir de relações de sentido, e sim de relações de poder 
que “produzem efeitos de verdade no interior de discur-
sos que não são em si nem verdadeiros nem falsos.” 

Nesse cenário, onde as verdades são entendidas para 
além de pressupostos dogmáticos e compreendidas em 
uma complexa trama de relações de poder, destaca-se como 
marco analítico a transição do século XVIII para o século 
XIX, período que, segundo Foucault (2000), inaugura a 
maneira moderna de pensar. Encarar a história como maté-
ria viva, efeito de disputas de poder, é condição fundamen-
tal para compreender como alguns discursos sobrepujam 
outros, principalmente no que diz respeito à constituição 
de saberes legitimados e verdades históricas. Partindo des-
sas premissas, e com base na teorização de Michel Fou-
cault acerca da Episteme Moderna, pretende-se abordar 
nos próximos parágrafos alguns elementos constitutivos 
das condições de possibilidade que permitiram a produção 
de conhecimento na contemporaneidade. Refletir sobre es-
tas condições também se mostra como uma forma de pro-
blematizar o conhecimento na contemporaneidade como 
efeito de relações de poder historicamente marcadas pela 
colonização do próprio pensamento, para além dos proces-
sos políticos e econômicos que a constituem. 

Episteme moderna e Universidade
O século XVIII foi “o século do disciplinamento dos 

saberes”, ou seja, a organização dos saberes como disci-
plina, sendo atribuída a cada disciplina critérios para a 
classificação dos saberes, exclusão dos “falsos saberes” 
e “não-saberes”, formas de hegemonização e normaliza-
ção dos conteúdos. Enfim, uma espécie de organização 
no que diz respeito ao conhecimento produzido até então. 
Tal organização lançou as bases do que viria a ser cha-
mado de ciência, já que “a ciência não existia antes do 
século XVIII” (FOUCAULT, 2005, p. 217-218). O autor 
diz que essa ciência – em oposição às ciências naturais 
de antes do século XVIII – surge como “policiamento 
disciplinar dos saberes” e abandona o discurso filosófico, 
sob a forma de progresso da razão. 

É nesse cenário que se colocam as condições de possibi-
lidade para o aparecimento da Universidade moderna na vi-
rada do século XVIII para o século XIX. Segundo Foucault 
(2005, p. 219), surge nesse contexto a Universidade enquan-
to “grande aparelho uniforme dos saberes”, cujo papel é: 

essa espécie de monopólio de fato, mas também de direito, 
que faz que um saber que não nasceu, que não se formou no 
interior dessa espécie de campo institucional, com limites 
aliás relativamente instáveis, mas que constitui em linhas 
gerais a Universidade, os organismos oficiais de pesquisa, 
fora disso, o saber em estado selvagem, o saber nascido 
alhures, se vê automaticamente, logo de saída, se não total-
mente excluído, pelo menos desclassificado a priori. 

Compreender o surgimento das universidades mo-
dernas é fundamental para que possamos entender os 
mecanismos de produção de conhecimento da contempo-
raneidade. Uma vez que o memoricídio e o epistemicídio 
têm sido uma constante na produção de conhecimento, 
urge que nós – pesquisadoras e pesquisadores – possa-
mos fazer a leitura dos jogos de poder que se colocam no 

curso da história visando sempre à afirmação da dúvida 
ante às verdades dadas, buscando sempre distanciar co-
nhecimentos de dogmas.

O que se coloca como incômodo, e consequentemen-
te força motriz para a escrita deste artigo, é problemati-
zar o posicionamento de pesquisadoras e pesquisadores 
acadêmicos diante de um contexto normativo em que, 
cada vez mais, a lógica de pesquisa nas ciências huma-
nas se aproxima da prática memoricida e epistemicida. 
Uma prática que, com frequência, reproduz as mesmas 
premissas para o mesmo público com pouco viés crítico 
e muito descolamento da realidade vigente, a afirmação 
unívoca do dogma.

Ora, talvez uma pista para desemaranhar esse proble-
ma seja, como propõe Foucault (1995b), tentar compre-
ender uma questão pelo seu negativo. E se a chave para 
pensar a realidade estiver nas entrelinhas da ficção e do 
fantástico? De maneira irônica, e questionando a dicoto-
mia verdade/não verdade – ou, ainda mais incisivamen-
te, real/fantasia, o escritor argentino Jorge Luis Borges 
responde, ao ser interrogado sobre o caráter fantástico 
de suas obras, que quando alguém escreve uma história 
sobre o mundo, mesmo que de maneira realística, acaba 
escrevendo uma história fantástica, porque o mundo em 
si é fantástico (BORGES, 2011).

Talvez seja justamente essa lente fantástica na manei-
ra de olhar o ser humano que fez com que Foucault bus-
casse inspiração no escritor portenho para nos introduzir 
uma de suas obras mais interessantes. De maneira sagaz, 
quando escreve o prefácio de “As palavras e as coisas”, o 
autor francês se inspira na enciclopédia chinesa apresen-
tada por Borges para lançar as bases daquilo que ele vai 
tornar a discussão central do livro: as relações do ser hu-
mano com as discursividades de determinada época ou, 
como o próprio autor nos apresenta, “o balizamento dos 
mecanismos de poder no interior dos próprios discursos 
científicos: a qual regra somos obrigados a obedecer, em 
uma certa época, quando se quer ter um discurso científi-
co sobre a vida, sobre a história natural, sobre a economia 
política?” (FOUCAULT, 2003, p. 226-227).

A enciclopédia apresentada por Borges (2000, p. 77), 
intitulada de “Empório Celestial de Conhecimentos Bené-
volos”, nos apresenta à frase que talvez tenha inspirado 
Michel Foucault: “Não há classificação do universo que 
não seja arbitrária e conjetural”. Quando nos exibe a lógica 
classificatória de tal enciclopédia, Borges (2000, p. 76-77) 
conta que o volume classificava os animais em diversas 
categorias, dentre elas algumas pouco usuais para o nosso 
padrão ocidental, como: (a) pertencentes ao Imperador, (b) 
embalsamados, (c) amestrados, (d) leitões, (e) sereias, (f) 
fabulosos, (g) cães soltos, (h) incluídos nesta classificação, 
(i) que se agitam como loucos, (j) inumeráveis, (k) dese-
nhados com um finíssimo pincel de pelo de camelo.

A classificação – irônica e fantástica, diga-se de pas-
sagem – é a base da teorização que Foucault vai tecer a 
partir da passagem do século XVIII para o século XIX, a 
passagem da episteme clássica para a episteme moderna. 
O que o filósofo francês nos apresenta é uma verdadeira 
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revolução na lógica de funcionamento das relações e mo-
dos de pensar e viver. Para entender o que representa essa 
passagem de uma episteme para a outra e o porquê da 
importância de analisarmos isso, é fundamental buscar 
de que forma é definida episteme:

não é uma forma de conhecimento, ou um tipo de racionali-
dade que, atravessando as ciências mais diversas, manifes-
taria a unidade soberana de um sujeito, de um espírito ou de 
uma época; é o conjunto das relações que podem ser des-
cobertas, para uma época dada, entre as ciências, quando 
estas são analisadas no nível das regularidades discursivas 
(FOUCAULT, 2009a, p. 214)

A partir do momento em que as condições de possi-
bilidade de determinada época oferecem as bases neces-
sárias para uma alteração na forma como o ser humano 
pensa o mundo ao seu redor e, principalmente, como se 
pensa nesse mundo, surgem as condições para o apa-
recimento de uma outra episteme. Antes de expor essa 
maneira moderna de pensar o mundo, Foucault nos apre-
senta à episteme renascentista, que possuía uma forte 
ligação com razões cosmológicas, estreitando os laços 
entre fenômenos naturais, natureza humana e a infinitude 
(SILVEIRA, 2008). 

A passagem para a episteme clássica acontece entre 
o final do século XVI e o início do século XVII e nos 
demonstra o deslocamento desse modo de pensar funda-
do em razões cosmológicas para uma ordem do discur-
so como representação. Segundo nos mostra Foucault, 
a Época Clássica é um período no qual está posta uma 
lógica taxonômica de classificação dos seres da natureza. 
Se ainda existe o caráter cosmológico em que um Deus 
aparece como criador, ao ser humano é atribuída a res-
ponsabilidade de organizar e classificar essas obras divi-
nas. Segundo Foucault (2000, p. 222), na Idade Clássica 
“a vida não constitui um limiar manifesto a partir do qual 
formas inteiramente novas do saber são requeridas. Ela 
é uma categoria de classificação, relativa, como todas as 
outras, aos critérios que se fixarem”.

Quando trabalha com as características do modo de 
pensar moderno, Foucault (2000, p. 438) remonta ao 
início do século XIX para apresentar a transição entre a 
episteme clássica e a episteme moderna a partir do sur-
gimento do homem enquanto “duplo empírico-transcen-
dental”, remetendo ao lugar que este ocupa na episteme. 
Apresentar o homem como essa figura ambígua, que é, 
ao mesmo tempo, empírica e transcendental, é apresentar 
a passagem de um ser que deixa de atuar apenas como 
observador e classificador, situado num plano externo, 
para um ser que se coloca tanto como sujeito quanto 
como objeto dessa discursividade moderna,

e se, por um lado, o homem é simplesmente um meio, uma 
peça intermediária que atualiza, sedia ou reanima um “já 
começado”, um já começado de um certo tipo de vida, de 
uma determinada organização produtiva e de regras lingüís-
ticas específicas, por outro lado, não se pode negar que ele é 
princípio dessa vida, desse trabalho e dessa língua que nele 
se atualizam (NOTO, 2011, p. 78).

Ressaltamos que, por mais que se trabalhe com o con-
ceito de episteme moderna e com a figura da “passagem” 
de uma episteme para outra, não se pode afirmar a extin-
ção da episteme clássica. Ainda que permeados por uma 
relação com a episteme moderna, diversos instrumentos 
criados pela lógica disciplinar correspondem a uma ló-
gica clássica. Se pensarmos nos manuais diagnósticos 
utilizados pela psiquiatria, por exemplo, pode-se dizer 
que são utilizados em um contexto marcado pela lógica 
disciplinar operando nos corpos, porém tem sua escrita 
sistemática e classificatória ancorada em uma maneira 
de pensar que remete à episteme clássica. Assim, pode-
mos recorrer a Foucault, quando o autor propõe que não 
tomemos a modernidade unicamente como uma época, 
ou o conjunto de traços que determina uma época, mas 
a partir de uma atitude moderna, ou seja, um ethos fi-
losófico como crítica, “uma maneira de pensar e sentir, 
uma maneira também de agir e de se conduzir que, tudo 
ao mesmo tempo, marca uma pertinência e se apresenta 
como uma tarefa” (FOUCAULT, 2012). 

Ainda que Foucault (apud DREYFUS; RABINOW, 
1995, p. 30) não explique o que permitiu o aparecimen-
to da episteme moderna, ele aponta que, a partir dessa 
abrupta separação, o homem não se reconhece mais em 
um mundo pautado por uma organização divina ou ao 
lado dos animais no quadro da história natural. 

O homem, que era um ser entre outros, torna-se agora um 
sujeito entre objetos. Mas ele não é apenas sujeito entre ob-
jetos; ele logo entende que aquilo que tenta compreender 
não são apenas os objetos do mundo, mas a si mesmo. Ele 
se torna o sujeito e o objeto de seu conhecimento. Agora, o 
homem está limitado pelo seu envolvimento com uma lin-
guagem que não é mais um suporte transparente, mas uma 
densa rede com uma história própria. O sujeito cognoscen-
te, por estar envolvido com a linguagem, sem um campo de 
luz que permita um acesso direto à estrutura dos objetos e 
do mundo, não é mais um puro espectador. 

Na sua teorização sobre a episteme moderna, Fou-
cault nos apresenta as bases para uma nova discursivida-
de sobre o sujeito, a qual se torna objeto de estudo para 
o autor, a fim de entender porque determinados discursos 
são aceitos como verdadeiros em detrimento de outros. 
Ao trilhar esse percurso, Foucault percebe que a produ-
ção de verdades, ainda que ambientada em um contexto 
ocidental de episteme moderna, se produz para além da 
ordem discursiva (CASTRO, 2004). 

Episteme moderna e microfísica do poder
Essa episteme moderna apresentada por Foucault atu-

aliza as condições para que determinados discursos sejam 
encarados como verdadeiros ou não, ou seja, incide dire-
tamente no campo do saber a partir de técnicas e condi-
ções que permitem ou não que determinadas proposições 
entrem no campo da verdade, constituindo o conceito de 
disciplina. O autor aponta que “uma disciplina se define 
por um domínio de objetos, um conjunto de métodos, um 
corpus de proposições consideradas verdadeiras, um jogo 
de regras e de definições, de técnicas e de instrumentos” 
(FOUCAULT, 1996).
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O uso discursivo do conceito de disciplina apontado 
por Foucault prepara o terreno para um dos eixos cen-
trais da obra do autor: a relação entre saber e poder. Ao 
ser questionado sobre o teor da sua pesquisa, Foucault 
(2003, p. 229) diz que seu foco é pesquisar os efeitos de 
verdade que uma sociedade produz a cada instante. Se-
gundo o autor, tais produções não podem ser dissociadas 
de mecanismos de poder que as induzem. A partir dessa 
tensão verdade/poder, e, por consequência, saber/poder, 
Foucault (2009b, p. 30) vai deslocar a análise do poder 
de uma noção de soberania e dominação para um lugar 
estratégico, onde se encontram todas as relações saber/
poder. Segundo o autor, 

não há relação de poder sem constituição correlata de um 
campo de saber, nem saber que não suponha e não cons-
titua ao mesmo tempo relações de poder. Essas relações 
de “poder-saber” não devem então ser analisadas a partir 
de um sujeito do conhecimento que seria ou não livre em 
relação ao sistema do poder; mas é preciso considerar ao 
contrário que o sujeito que conhece, os objetos a conhecer e 
as modalidades de conhecimentos são outros tantos efeitos 
dessas implicações fundamentais do poder-saber e de suas 
transformações históricas. Resumindo, não é a atividade do 
sujeito de conhecimento que produziria um saber, útil ou 
arredio ao poder, mas o poder-saber, os processos e as lu-
tas que o atravessam e que o constituem, que determinam 
as formas e os campos possíveis do conhecimento (FOU-
CAULT, 2009b, p. 30)

Pode-se dizer que, para Foucault (2009b, p. 29), o 
poder aparece como uma microfísica posta em jogo pe-
los aparelhos e instituições e que atua sobre os corpos. 
Conceber o poder enquanto microfísico é dizer que ele 
“mais se exerce do que se possui”, que não é um privilé-
gio que se possa transferir, mas efeito de posições estraté-
gicas. Essa concepção tira do poder o caráter do “tudo ou 
nada”, sua condição unívoca, criando, ao mesmo tempo, 
inúmeras formas de opressão e inúmeros focos de luta e 
possibilidades de resistência. Ao tirar do poder o caráter 
unicamente repressivo, se criam as condições para que se 
pense o poder como força produtiva, uma vez que per-
meia todo o tecido social (FOUCAULT, 1995a). 

Dito isto, pode-se concluir que a gama de condições 
que acaba culminando em práticas memoricidas e epis-
temicidas e, consequentemente, na criação de verda-
des-dogma não é mais fruto exclusivo de uma opressão 
vertical e unilateral exercida por um soberano (como 
acontecia na Idade Média, por exemplo), mas sim de uma 
rede microfísica, ramificada e multifacetada de poderes 
que se entranha em todo corpo social. Duarte (2008, p. 
67), ao analisar a obra do autor francês, nos aponta que

Foucault não concebe o poder nem como violência legali-
zada nem como a violência que escapa à lei, pois, segundo 
suas análises, as relações de poder não se constituem na 
base das relações legais, no nível do Direito e dos contratos, 
mas sim no plano das disciplinas e de seus efeitos de nor-
malização e moralização. Em poucas palavras, o que Fou-
cault havia descoberto não era a impotência ou inoperância 
do poder soberano, mas sim a maior eficácia de um con-
junto de poderes que, em vez de negar e reprimir, atuavam 

discretamente na produção de realidades e efeitos desejados 
por meio de processos disciplinares e normalizadores.

A leitura que se pode fazer a partir do percurso teó-
rico desenvolvido pelo autor é que a virada da episteme 
clássica para a episteme moderna na passagem do século 
XVIII para o século XIX contribui de maneira decisiva 
para a concepção do poder como microfísico. As monar-
quias da época clássica não foram responsáveis somente 
por constituir grandes mecanismos que viriam a ser fun-
damentais para a constituição dos estados, como exército 
e administração local, mas também porque “instauraram 
o que se poderia chamar uma nova ‘economia’ do poder, 
isto é, procedimentos que permitem fazer circular os efei-
tos de poder de forma ao mesmo tempo contínua, inin-
terrupta, adaptada e ‘individualizada’ em todo o corpo 
social” (FOUCAULT, 1995a).

Foucault propõe uma forma de pensar as relações de 
poder de maneira mais próxima a nossa situação contem-
porânea, que implica vínculos mais estreitos entre teo-
ria e prática. O autor apresenta uma metáfora e sugere 
que pensemos o poder a partir das resistências que se 
opõem a ele, comparando-as a um catalisador químico, 
a fim de “esclarecer as relações de poder, localizar sua 
posição, descobrir seu ponto de aplicação e os métodos 
utilizados” (FOUCAULT, 1995b, p. 234). Ao indicar que 
analisemos o poder a partir do antagonismo de suas es-
tratégias, Foucault sugere, por exemplo, que, para pensar 
a sanidade, investiguemos a loucura, para problematizar 
a legalidade, tomemos a ilegalidade.

O poder, a partir da lógica disciplinar, encontra no 
corpo um campo de batalha. As verdades científicas se 
sustentam até hoje, firmes e fortes, porque localizam no 
corpo as condições de possibilidade para exercer o poder, 
num eterno jogo de retroalimentação, no qual o corpo que 
é investido pela ciência é o plano que cria as condições 
para a legitimação desses jogos de poder. Ao situar o posi-
cionamento ético de tomar o poder a partir da resistência, 
Foucault nos mostra que o que interessa enquanto luta ante 
as verdades legitimadas não é enfrentar um poder deter-
minado, mas sim enfrentar uma técnica de poder. Dessa 
maneira, o autor lança as bases para pensar num corpo que, 
ao mesmo tempo em que é investido, resiste ao poder.

Clausura, controle e resistência
Presença constante nas análises filosóficas ocidentais, 

a partir do século XIX a clausura assume um papel recor-
rente na obra de Michel Foucault. Pode ser compreen-
dida a partir das condições de possibilidade que surgem 
na episteme moderna, mas, ao mesmo tempo, se atualiza 
para além da discursividade da episteme, assumindo o 
caráter de dispositivo disciplinar. Tal conceito é definido 
por Foucault (1995a, p. 244) como

um conjunto decididamente heterogêneo que engloba dis-
cursos, instituições, organizações arquitetônicas, decisões 
regulamentares, leis, medidas administrativas, enunciados 
científicos, proposições filosóficas, morais, filantrópicas. 
Em suma, o dito e o não dito são os elementos do dispo-
sitivo. O dispositivo é a rede que se pode estabelecer entre 
estes elementos. 
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A partir do momento em que o conjunto de métodos 
vinculados a um saber específico encontra em uma ins-
tituição total as condições de possibilidade para incidir 
nos corpos, percebe-se uma atualização do conceito de 
disciplina. Passa a ser, então, uma “série de métodos que 
permitem o controle minucioso das operações do corpo, 
que realizam a sujeição constante de suas forças e lhe 
impõe uma relação de docilidade-utilidade [...]” (FOU-
CAULT, 2009b, p. 133). 

Assim, quando Foucault (2013) nos apresenta em 
suas obras o início do encarceramento da loucura e de-
talha a incorporação dos presídios pela lógica jurídica e 
institucionalização do castigo através dos muros da prisão 
(FOUCAULT, 2009b), fica mais aparente essa associação 
entre episteme moderna, microfísica do poder e clausura.

Baseado na pesquisa de Foucault sobre as sociedades 
disciplinares, Deleuze (2010) nos diz que estas se situa-
ram entre os séculos XVIII e XIX, tendo seu apogeu no 
século XX. Centrada na lógica de indivíduos que não ces-
sam de passar de um espaço fechado a outro, tal lógica de 
sociedade encontra nas prisões seu meio de confinamento 
por excelência. Porém, a partir do fim da Segunda Guerra 
Mundial, Deleuze aponta que a sociedade entra em um 
processo de transição – que ainda vivemos – no qual co-
meça a deixar de ser disciplinar, graças a uma crise gene-
ralizada em todas as organizações de confinamento.

 O espaço disciplinar, encerrado entre paredes, vem 
sendo substituído por uma lógica de controle que, justa-
mente por se dar em meio aberto e se reinventar ininter-
ruptamente, dificulta sua localização. 

Nas sociedades de disciplina não se parava de recomeçar 
(da escola à caserna, da caserna à fábrica), enquanto nas 
sociedades de controle nunca se termina nada, a empresa, a 
formação, o serviço sendo os estados metaestáveis e coexis-
tentes de uma mesma modulação, como que de um defor-
mador universal (DELEUZE, 2010, p. 225-226).

Se na sociedade disciplinar o saber produzia argu-
mentos para um disciplinamento dos corpos, hoje o con-
trole produzido sobre os corpos produz o conhecimento 
que vai ser investido, retroalimentando essa lógica. Des-
sa forma, a produção de conhecimento memoricida e 
epistemicida – logo, também hegemônica – bem como 
seus mecanismos de controle tendem a constituir pesqui-
sadoras e pesquisadores docilizados, que fazem girar a 
engrenagem que impõe verdades como dogmas.

Nesse sentido, disciplina e controle transversalizam 
a episteme moderna e, a partir de jogos de verdade e re-
lações de poder, se enraízam não só em manicômios e 
prisões, mas também em instituições de ensino formal, 
produzindo diferentes tipos de clausura. Se nas socieda-
des disciplinares a clausura se dava sobre o corpo, po-
de-se dizer que nas sociedades de controle o controle 
investido nos corpos faz com que estes reproduzam as 
mais diversas clausuras. 

Deleuze (2010a, p. 226) diz que as sociedades disci-
plinares “têm dois polos: a assinatura que indica o indi-
víduo, e o número de matrícula que indica sua posição 
numa massa”, ao mesmo tempo que é massificante é in-

dividuante. Já a lógica de controle é expressa em cifras, 
justamente para dar a dimensão das constantes modula-
ções, pautando-se principalmente pela medida de aces-
so ou exclusão à informação. Segundo o autor, a lógica 
disciplinar é a moeda de ouro: uma medida padrão e uni-
versal; o controle é o dinheiro, suscetível às flutuações e 
modulações do mercado.

Partindo dessa construção, entende-se a produção de 
verdades absolutas não como algo imposto, mas como 
território em disputa constante no contexto da sociedade 
de controle. Assim sendo, não se trata de condenar ou des-
legitimar a produção científica realizada nas universida-
des; a aposta é que se transforme a ciência em território de 
disputa, de fato. Entender que a Universidade contempo-
rânea – enquanto principal organização que sustenta o sa-
ber científico – é, como qualquer outra organização, palco 
de embates éticos e políticos que produzem verdades.

A concepção microfísica do poder cria as condições de 
possibilidade para estratégias de resistência dentro da lógica 
massiva de produção de subjetividade. Assim, é importante 
considerar essa estratégia como uma guerrilha que, compre-
endendo seu caráter menor, pode se colocar enquanto luta 
frente à lógica dominante. A proposição de luta para Fou-
cault surge a partir da concepção de sua obra como uma “fi-
losofia analítica do poder” (CASTRO, 2004). Para o autor, 
tal filosofia consiste em tornar visível aquilo que é visível, 
“analisar as forças que constituem nosso presente”. Assim, 
Foucault apresenta seu conceito de luta a partir de quatro 
pontos principais: 1) não se deve tomar o poder de manei-
ra massiva ou global, mas sim compreender este enquanto 
jogos, em termos de táticas e estratégias; 2) as lutas são fe-
nômenos descentrados, que partem de problemas mais es-
pecíficos e locais; 3) tais lutas têm por objetivo os efeitos do 
poder e sua forma concreta de exercício; 4) por último, são 
lutas imediatas (CASTRO, 2004).

Por mais que essas clausuras transversalizem a epis-
teme moderna, Foucault (1984, p. 342) propõe que não 
tomemos a modernidade unicamente como uma época, 
ou o conjunto de traços que determina uma época, mas 
a partir de uma atitude moderna, ou seja, um ethos fi-
losófico como crítica, “uma maneira de pensar e sentir, 
uma maneira também de agir e de se conduzir que, tudo 
ao mesmo tempo, marca uma pertinência e se apresenta 
como uma tarefa”. O que Foucault (1984, p. 3) lança com 
a proposição de uma atitude moderna frente às proble-
máticas que emergem com a nova episteme é uma apos-
ta num modo de vida que se produza a partir da relação 
entre ética e liberdade; afinal, “o que é a ética senão a 
prática da liberdade, a prática refletida da liberdade”.

O caráter reflexivo que se impõe à noção de práticas 
de liberdade, atribuindo-lhes um lugar fundamental na 
discussão sobre a ética, implica uma atitude de proble-
matização dos modos de vida e de seus efeitos de poder e 
de subjetivação. A pergunta sobre o presente, sobre seus 
efeitos nos modos como nos produzimos e reconhecemos 
como sujeitos e sobre as verdades que se impõem aos 
modos de conduzir a vida, segue como uma força viva a 
mobilizar uma conduta ética e reflexiva nos tempos que 
chamamos de nossos. 
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Foucault discute a relação entre as formas do saber 
e as forças do poder, mas Deleuze (2005), ao falar sobre 
Foucault, enfatiza o olhar do autor sobre o que chama de 
“processos de si”, se referindo a uma relação de si para 
consigo mesmo, que se produz nas relações saber-poder. 
Foucault diz que esse processo também é uma relação 
de forças consigo, ao passo que o poder é uma relação 
de força com outras forças, ou seja, isso que vai ser cha-
mado de processo de subjetivação, essa relação de forças 
consigo, é uma dobra da linha de forças (do poder) para 
si mesmo. É um processo ético que produz essa dobra 
no sentido de constituição de modos de existência e in-
venção de possibilidades de vida, “não a existência como 
sujeito, mas como obra de arte” (DELEUZE, 2010b, p. 
120). Deste modo, as relações entre saber e poder aca-
bam por converter-se em relações entre o sujeito e as 
verdades que o produzem, a partir de uma posição ética.

A partir do percurso teórico aqui proposto, se con-
cebemos o poder como multifacetado e polimorfo e em 
constante disputa, compreendemos que assumir uma po-
sição ética de crítica ante as verdades instituídas surge 
como estratégia de resistência ao enclausuramento, seja 
ele de um manicômio, uma prisão ou da ciência.

Considerações finais
A discussão aqui proposta teve como objetivo pensar 

alguns elementos que articulam a produção da episteme 
moderna com os modos de configuração do discurso aca-
dêmico e científico. A escrita, sempre em débito com a 
experiência cotidiana, faz do final de um texto um mo-
mento de reconhecimento de algumas sistematizações e a 
evidência de outras tantas questões que se abrem a partir 
dele. Nesta temática, sobretudo, os efeitos dos estudos 
descoloniais na produção acadêmica e científica abrem 
outras linhas de força que estão a redefinir resistências 
e jogos de poder neste campo. Os temas da racialização 
do conhecimento e da criação de uma epistemologia fe-
minista, como exemplos mais evidentes, mostram que a 
discussão sobre a racionalidade acadêmica e científica en-
contra-se em momento de grandes movimentos. A crítica 
ao colonialismo, centrado no modelo de homem branco, 
está produzindo a emergência de autores africanos e la-
tino-americanos na cena da disputa pelo conhecimento, 
redefinindo a centralidade do pensamento europeu. Estes 
temas, com certeza, poderão provocar uma releitura desta 
escrita e forçá-la a desdobrar-se em outras reflexões e crí-
ticas a partir da conduta ética aqui formulada.

Assim, pode-se tomar a ideia central desta proposta, 
a saber, sustentar práticas de resistência a partir de novas 
formas de lidar com a verdade, como eixo que se mantém 
a partir das problematizações contemporâneas. Práticas 
de resistência que possam encarar a produção de conhe-
cimento como campo de batalha e se coloquem enquanto 
reativas aos processos de exclusão próprios da socieda-
de de controle. Uma produção de conhecimento que se 
baseie cada vez mais na ética do comum e menos nas 
imposições de uma produção de conhecimento pautada 
por práticas memoricidas e epistemicidas.
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